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tualmente pendente, de natureza administrativa ou judicial, relativamente 
aos pontos compreendidos no acordo.” 
“Art. 19. ........................................................................................
.....................................................................................................
Parágrafo único.  Os Procuradores do Estado não poderão transigir, con-
fessar, desistir ou acordar em juízo, ou fora dele, ou deixar de interpor o 
recurso cabível, salvo quando:
I - expressa e previamente autorizados pelo Procurador-Geral, sempre 
demonstrando, em despacho motivado, o interesse público na adoção da 
medida;
II - confi gurar-se a hipótese prevista no inciso I do § 1º do art. 47 da Lei 
nº 6.182, de 30 de dezembro de 1998; ou
III - houver celebração de acordo por meio da Câmara de Negociação, 
Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Pública Estadual.” 
“Art. 41-B. Será devido aos Procuradores do Estado:
I - o percentual de 5% (cinco por cento) sobre a redução do valor das 
condenações defi nitivas, obtida em razão da atuação da Procuradoria-
Geral do Estado; 
II - o percentual de 1% (um por cento) sobre a economia obtida nos acor-
dos fi rmados por meio da Câmara de Negociação, Conciliação, Mediação e 
Arbitragem da Administração Pública Estadual.
§ 1º Havendo celebração de acordo, após a condenação defi nitiva, aplica-
se, para fi ns de pagamento da parcela prevista neste artigo, a apuração 
prevista no inciso I do caput, ainda que celebrado por meio da Câmara de 
Negociação, Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Pública 
Estadual.
§ 2º A redução do valor e a economia de que tratam este artigo serão 
objeto de apuração anual no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado, em 
conformidade com o que dispuser regulamento.” 
Art. 9º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de junho de 2019.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI COMPLEMENTAR N° 122, DE 10 DE JUNHO DE 2019
ALTERA O INCISO XII DO ART. 4º E O INCISO XII DO ART. 21 DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 058, DE 1º DE AGOSTO DE 2006, QUE ESTABELECE 
O CÓDIGO DE DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DO CONTRIBUINTE 
DO ESTADO DO PARÁ.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º O inciso XII do art. 4º da Lei Complementar nº 058, de 1º de 
agosto de 2006, passa a vigorar com a seguinte alteração:
“XII - a faculdade de apresentar petição aos órgãos públicos para defesa, 
se assim o desejar;”
Art. 2º O inciso XII do art. 21 da Lei Complementar nº 058, de 1º de 
agosto de 2006, passa a vigorar com a seguinte alteração:
“XII - exigir honorários advocatícios na cobrança de crédito tributário an-
tes de sua inscrição em dívida ativa;”
Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de junho de 2019.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo: 443608

D E C R E T O   Nº 153, DE 10 DE JUNHO DE 2019
Homologa o Decreto nº 021/2019-GAB-PMCP, de 07 de maio de 2019, 
editado pelo Prefeito Municipal de Capitão Poço, que declara “situação de 
emergência” em áreas daquele município.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o Decreto nº 021/2019-GAB-PMCP, de 07 de maio de 2019, 
editado pelo Prefeito Municipal de Capitão Poço, que declara “situação 
de emergência” em áreas daquele município em decorrência dos sérios 
danos provocados pelas fortes chuvas naquela região;
Considerando que a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, por meio do 
Parecer Técnico de 14 de maio de 2019, constatou a existência de “situ-
ação de emergência” em virtude do desastre classifi cado e codifi cado – 
COBRADE – 13214 conforme Instrução Normativa/MI nº 02/2016;
Considerando o disposto no art. 7° da Lei Federal n° 12.608, de 10 de 
abril de 2012;
Considerando que compete ao Governador do Estado homologar o refe-
rido ato, nos termos do art. 2°, § 3°, da Lei Estadual n° 5.774, de 30 de 
novembro de 1993,
R E S O L V E:
Art. 1º Homologar o Decreto nº 021/2019-GAB-PMCP, de 07 de maio de 
2019, editado pelo Prefeito Municipal de Capitão Poço, que declara “si-
tuação de emergência” em áreas daquele município, pelo prazo de 180 
(cento e oitenta) dias.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 de junho de 2019.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado


